
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.245.771 - SP (2009/0210238-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : GERALDO CONCEIÇÃO CUNHA 
ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONTRA PREFEITO. INCIDÊNCIA DA LEI 
8.429/92 ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 21 de junho de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.245.771 - SP (2009/0210238-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : GERALDO CONCEIÇÃO CUNHA 
ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 351-361) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA 
PREFEITO. INCIDÊNCIA DA LEI 8.429/92 ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fl. 342)

  Sustenta o agravante, em suma, que a decisão agravada contraria o entendimento firmado 
nos autos do REsp 456.649/MG, segundo o qual "a Constituição Federal inadmite o concurso de 
regimes de responsabilidade dos agentes políticos pela Lei de Improbidade e pela norma 
definidora dos Crimes de Responsabilidade, posto inaceitável bis in idem" (fl. 359). 
  É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.245.771 - SP (2009/0210238-6)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : GERALDO CONCEIÇÃO CUNHA 
ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONTRA PREFEITO. INCIDÊNCIA DA LEI 
8.429/92 ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a Lei 8.429/92 é aplicável aos 
Prefeitos, não sendo óbice a tanto a existência do Decreto-lei 201/67. Nesse sentido, os 
seguintes precedentes: 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE CONTRA 
GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOS AGENTES 
POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO: 
RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DA RECLAMAÇÃO. 
1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da República 
(art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado Federal (art. 86), 
não há norma constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime 
de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no art. 
37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição eventual preceito normativo 
infraconstitucional que impusesse imunidade dessa natureza. 
(...) 
4. Reclamação procedente, em parte (Rcl 2.790/SC, Corte Especial, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 04/03/2010). 

RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA – APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 – AGENTES 
POLÍTICOS MUNICIPAIS – AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO – VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS – ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – ELEMENTO 
SUBJETIVO – DOLO GENÉRICO. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 
2. Aplica-se a Lei nº 8.429/1992 aos agentes políticos municipais. Precedente do STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o ato de improbidade por 
lesão aos princípios administrativos (art. 11 da Lei 8.249/1992), independe de dano ou 
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lesão material ao erário. 
4. Não caracterização do ato de improbidade tipificado no art. 11 da Lei 8.429/1992, 
exige-se o dolo lato sensu ou genérico. 
5. Compreensão dos princípios do Direito Romano jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, em que as leis são do conhecimento do juiz, bastando que as partes lhe 
apresentem os fatos. 
6. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.192.583/RS, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJe de 08/09/2010). 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEI DE IMPROBIDADE. PREFEITO. 
APLICABILIDADE. 
1. O recurso especial foi interposto nos autos de ação civil de improbidade 
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, ocasião 
em que se imputou ato de improbidade administrativa a assessor jurídico do Município 
de Pinhal, tendo em vista a realização de "reserva de placa" para automóvel da prefeitura 
contendo os numerais correspondentes aos partidos políticos do PT e PDT, os quais 
são filiados, respectivamente, o Vice-Prefeito e Prefeito daquela municipalidade. 
2. Os prefeitos podem ser processados por seus atos pela Lei nº 8.429/92, eis que não 
se enquadram entre as autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50. O precedente do 
Supremo Tribunal Federal – Rcl 2.138/RJ – reforça a tese sobre o cabimento da ação de 
improbidade em face de agente político de qualquer esfera do Poderes da União, 
Estados e Municípios, ressalvando-se apenas as hipóteses em que houver demanda 
ajuizada contra Ministros de Estado. Assim, os autos devem retornar ao Tribunal a quo 
para que seja processada a ação civil de improbidade administrativa. 
3. Recurso especial provido (REsp 1.148.996/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 
11/06/2010). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA CONTRA ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITA. 
RESPONSABILIZAÇÃO NOS TERMOS DA LEI 8.429/92. PRECEDENTES. ARTIGO 
17, § 9º, DA LEI 8.429/92. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. DECISÃO DO JUÍZO QUE RECEBE A INICIAL E DETERMINA A 
CITAÇÃO APÓS ANÁLISE DA DEFESA PRELIMINAR. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGOS 165 DO CPC E 17, § 8º, DA 
LEI 8.429/92. VIOLAÇÕES. AFASTAMENTO. 
1. Hipótese em que o Ministério Público estadual propõe ação civil pública por entender 
que ex-prefeita determinou a contratação de pessoas para desempenhar diversas funções 
na Prefeitura, dentre as quais, a de médico, auxiliar de enfermagem, professor e 
pedreiro, contra expressa disposição de lei. 
2. Recurso especial que veicula duas teses: (a) inaplicabilidade dos dispositivos da Lei 
8.429/92 aos prefeitos e ex-prefeitos, uma vez que só devem ser submetidos ao regime 
especial de responsabilidade previsto na Lei 1.079/50 e no Decreto-Lei 201/67; (b) 
ausência de fundamentação da decisão que, após análise da defesa preliminar, recebeu a 
petição inicial e determinou a citação da recorrente. 
3. O recurso não deve ser conhecido no que diz respeito à suposta violação ao § 9º do 
artigo 17 da Lei 8.429/92 ante a falta de prequestionamento. Incidência da Súmula 
282/STF, por analogia. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condutas praticadas por 
prefeitos no exercício do mandato, além de estarem sob o crivo do Decreto-Lei 201/67, 
também sujeitam-se à Lei 8.429/92, não sendo aplicável a estas autoridades a Lei 
1.079/50. Precedentes. 
5. A decisão de piso, após manifestação preliminar da interessada, declarou não estarem 
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presentes as situações de inadmissibilidade da ação por improbidade administrativa 
previstas no § 8º do artigo 17 da Lei 8.429/92. A fundamentação, embora breve, 
sucinta, guarda pertinência no que se lhe exige nesta fase preliminar, pois exprimiu o 
entendimento inicial do julgador sobre a hipótese que lhe foi apresentada como 
pretensão a ser dirimida. 
6. Segundo entendimento sedimentado nesta Corte, o julgador não está obrigado a se 
manifestar sobre todas as teses que a parte expõe durante a lide para demonstrar o seu 
direito, desde que resolva a pretensão com fundamento adequado. 
7. Recurso parcialmente conhecido e não provido (REsp 1.029.842/RS, 1ª T., Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 28/04/2010). 

  No mesmo sentido, ainda: AgRg no REsp 1.158.623/RJ, 1ª T., Min. Hamilton Carvalhido, 
DJe de 09/04/2010; REsp 1.183.877/MS, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe de 21/06/2010; 
REsp 1.146.592/RS, 1ª T., DJe de 11/05/2010; e AgRg no Ag 1.200.175/PR, 1ª T., Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 05/03/2010. Assim, por estar em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não merece reparos o acórdão recorrido neste ponto. 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 
  Ademais, verifica-se que o REsp 456.649/MG, citado nas razões recursais, foi julgado em 
5/9/2006 e, por essa razão, não é suficiente para infirmar os precedentes indicados na 
fundamentação da decisão agravada que representam a atual jurisprudência do STJ sobre o 
tema. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0210238-6 Ag     1.245.771 / SP

Números Origem:  4992007               7362395               7362395201            7362395603

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO CONCEIÇÃO CUNHA
ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO CONCEIÇÃO CUNHA
ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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